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1 INTRODUÇÃO

Analisar a experiência recente no ciclo de gestão dos Planos Plurianuais (PPAs) do estado do  
Rio de Janeiro é, sobretudo, analisar os aspectos em que o estado se assemelha às demais experiências 
estaduais e nacional e aquilo que parece específico, ou ao menos particularmente relevante na 
experiência fluminense, que ensejaria estratégias para a reformulação do PPA enquanto instrumento 
efetivo de gestão da administração estadual. Nesse sentido, apesar das diferentes abordagens que 
o PPA vem assumindo no nível federal, essas transformações nem sempre ressoam nas escolhas 
políticas e metodológicas adotadas nos entes subnacionais. No caso específico do Rio de Janeiro, 
pode-se mesmo dizer que as mudanças experimentadas até o ciclo do PPA 2020-2023 são por demais 
incrementais, consolidando uma maneira particular de integração com o orçamento, e uma visão 
compartilhada entre os poderes Executivo e Legislativo e órgãos de controle sobre o que o instrumento 
“deve ser”, em que a lógica do controle é privilegiada em detrimento de aspectos como participação, 
transversalidade e transparência do planejamento governamental.

Neste artigo, é apresentado um histórico recente das experiências desde o ciclo do PPA 2012-2015 
e as inovações metodológicas que foram incorporadas no período, destacando as funções de pla-
nejamento que ganharam força nos PPAs que se sucederam. Além disso, é abordado o diagnóstico 
que vem sendo construído desde o PPA 2020-2023, identificando quais aspectos conseguiram ser 
absorvidos já nesse período, e quais permanecem como desafios a serem enfrentados futuramente. 
Para tanto, o diagnóstico é dividido em quatro eixos de análise, que visam estruturar um conjunto 
de sugestões a serem recepcionadas no próximo ciclo: i) governança e coordenação da gestão do 
PPA; ii) componente técnico-metodológico do instrumento, seu encadeamento lógico e vinculação 
com orçamento; iii) monitoramento e avaliação da programação governamental; e iv) orientação 
estratégica do instrumento.

2 HISTÓRICO RECENTE DOS PPAs DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Esta seção não pretende oferecer um diagnóstico detalhado das mudanças institucionais observadas 
no Rio de Janeiro, mas, sim, ressaltar o que parece se configurar como tendência geral obser-
vada na última década. Os primeiros pontos a serem destacados em termos de similaridade da 
experiência fluminense com a federal são: i) um certo esvaziamento do conteúdo estratégico do PPA; 
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ii) a falta de coordenação entre outras experiências de planejamento com o sistema formal de pla-
nejamento; e iii) o enfraquecimento do planejamento institucional como instrumento decisório em 
detrimento de aspectos relativos à gestão orçamentária e fiscal. Em contrapartida, o Rio de Janeiro 
parece se distinguir por uma: i) trajetória de alterações normativas e metodológicas razoavelmente 
estável e pouco sensível às mudanças governamentais; ii) visão particular do plano como “marcador” 
orçamentário do gasto; e iii) normatização frágil e tardia dos processos.

Dizer que as mudanças propostas no ciclo do PPA foram incrementais não implica descon-
siderar tentativas relevantes de aprimoramento do instrumento, como as relatadas em Laquini e 
Montenegro (2020). No entanto, as mudanças gestadas não alteraram de maneira substantiva sua 
estrutura, privilegiando o detalhamento de alguns componentes metodológicos formais específicos, 
com normatização tardia da governança responsável pela gestão dos processos, sem uma substancial 
revisão de sua (pouca) centralidade na gestão.

2.1 PPA 2012-2015

As tentativas esboçadas parecem ter considerado como fato consumado a não centralidade do 
PPA como instrumento efetivo de gestão, e se concentraram em aspectos formais do instrumento 
que não dependessem de maior respaldo governamental para além dos esforços da própria  
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Rio de Janeiro (Seplag). Sendo assim, o PPA 
2012-2015 foi marcado por uma experiência de descentralização importante, com a ideia de que 
os órgãos setoriais eram mais capacitados para detalhar seus próprios planejamentos setoriais 
do que o órgão central em “planejar por eles”, num momento em que o PPA se encontrava 
separado de outras experiências de planejamento, concentradas na Casa Civil com a criação de 
um escritório de projetos.

O principal componente desse processo foi a criação das Comissões Setoriais de Pla-
nejamento (Decreto no 42.808/2011 e Resolução Seplag no 434/2011), em que resoluções 
conjuntas entre a Seplag e as demais secretarias nomeavam os servidores do órgão central que 
seriam responsáveis pelas orientações e acompanhamento dos processos de elaboração, revisão e 
monitoramento do plano, e servidores dos órgãos setoriais que seriam responsáveis pela conso-
lidação das informações de cada pasta. Pode-se dizer que essa experiência foi bem-sucedida em 
formalizar responsabilidades que antes se encontravam dispersas, sobretudo em um momento 
que o estado gozou de maior estabilidade institucional. Outro fator positivo foi a consolidação 
de uma visão setorial, na qual a relação entre secretarias e unidades vinculadas era fortalecida, 
antes excessivamente desconectada.

Olhando retrospectivamente, o que a tentativa deixou de atacar foi a cisão entre o planejamento 
institucional e a gestão de uma carteira de projetos sob responsabilidade da Casa Civil, também 
observada no governo federal (Couto e Cardoso Junior, 2020). Nesse sentido, a descentralização 
também implicou uma visão menos estratégica do PPA. Além disso, a estratégia por meio das 
comissões deu maior ênfase à responsabilização dos atores envolvidos do que a uma revisão efetiva 
de processos institucionais que dotassem esses atores de recursos técnico-políticos que conferissem 
maior poder aos processos para os quais estavam sendo designados.
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2.2 PPA 2016-2019

Em certo sentido, o PPA 2016-2019 não alterou esse quadro. A cisão entre Planejamento e 
Casa Civil teve continuidade, com novas tentativas gestadas nesta última, com a criação de uma 
Unidade de Gente e Resultados. A pouca retroalimentação entre essas instâncias de gestão e o 
planejamento institucional também teve sequência. O fato mais significativo, no entanto, é de 
que o PPA 2016-2019 abarcou o período de maior instabilidade institucional do estado, e o 
sistema de gestão instaurado com as comissões mostrou-se pouco afeito às incessantes alterações 
de estrutura administrativa e rotatividade de pessoal. Da mesma forma, qualquer discussão que 
dependesse de uma coordenação governamental efetiva, como a priorização ou multissetorialidade, 
ficava ainda mais deslocada.

Nesse ínterim, houve um esforço de, pela primeira vez, estruturar um Sistema de Planeja-
mento e Orçamento (Decreto no 45.150/2015), de maneira tardia comparativamente à experiência 
federal (Couto e Magalhães, 2017). Embora fundamental, a normativa acabava mais por explicitar 
atribuições já definidas em manuais e guias metodológicos e mostrar uma intenção de abarcar 
processos menos operacionais relativos ao planejamento do que propriamente inovar na relação 
do órgão central com os demais processos de governo.

O enfraquecimento do papel institucional do planejamento seria ainda mais evidente com 
a incorporação da Seplag pela Secretaria de Fazenda, em 2017. Uma recriação “branda” do plane-
jamento seria gestada apenas em 2019, com a reunião da antiga Seplag na Secretaria de Estado da 
Casa Civil e Governança. Entre outros aspectos, esse novo desenho institucional permitiria atenuar 
a divisão entre a priorização realizada na Casa Civil e o planejamento institucional, com a unificação 
da estrutura administrativa. O planejamento se separava da gestão fazendária que, num contexto de 
crise, o relegou a segundo plano.

2.3 PPA 2020-2023

Em face do diagnóstico de um planejamento pouco articulado, o PPA 2020-2023 optou por 
sinalizar a necessidade de reforçar o componente multissetorial a ser expresso nos programas 
contidos no PPA, além de incorporar indicadores de resultado ao instrumento, ampliando o 
conceito de monitoramento antes restrito à execução física e financeira. Aproximando-se do fim 
desse período, deve-se reconhecer que estas foram conquistas formais, com a criação de aspectos 
técnicos importantes que geram possibilidades futuras, mas que tiveram quase nenhum impacto 
no processo decisório imediato.

A continuidade da instabilidade institucional no início do ciclo do PPA 2020-2023 revela 
acertos na estratégia adotada a partir da criação da Rede de Planejamento (Decreto no 46.882/2019) 
e da Rede de Orçamento (Decreto no 46.883/2019). Nesse cenário, focou-se no componente de 
gestão das competências e aproximação com o planejamento setorial, fortalecendo a criação  
de instrumentos e materiais de apoio que qualifiquem as informações canalizadas para o plano.  
No entanto, sem outras alterações substantivas, o PPA continuou caracterizado como um instru-
mento de efeito limitado. A continuidade de mudanças administrativas, corroborada pela recriação 
da própria Seplag em 2020, junto ao período da pandemia, também contribuiu para limitar os 
ganhos com a nova sistemática.
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2.4 Lições e apontamentos futuros

Percorrida essa breve trajetória, é possível vislumbrar algumas continuidades relevantes. Nesta subseção, 
esboçamos alguns possíveis motivos, além de tratar de aspectos que parecem específicos do estado, 
em comparação com a experiência federal.

Em primeiro lugar, as mudanças almejadas foram eminentemente de baixo para cima, vindas 
da área técnica do planejamento, sem realmente rediscutir o lugar do planejamento institucional 
em relação a outras iniciativas gestadas sobretudo na Casa Civil, além do papel de coordenação do 
órgão central com os órgãos setoriais para além da normatização e definição metodológica. Assim, 
priorizaram-se inovações metodológicas incrementais que não dependessem de uma discussão 
substantiva da função desempenhada pelo instrumento. Mais importante, a metodologia formal foi 
sempre tratada como uma discussão apartada das tentativas de normatizar a relação entre o órgão 
central de planejamento e os demais órgãos de governo.

Em segundo lugar, consolidou-se uma visão – também disseminada em outros estados, mas 
particularmente saliente no Rio de Janeiro – do PPA como “marcador” orçamentário, privilegiando 
as funções de controle do gasto em detrimento de funções de apoio à gestão, avaliação, priorização 
de demandas etc. O PPA acaba sendo visto como mera estrutura de ações orçamentárias para a con-
fecção das leis orçamentárias. Isso é estimulado por exigências de órgãos como Tribunal de Contas 
e Ministério Público, que eventualmente emitem determinações ou recomendações para criação de 
ações orçamentárias com o único objetivo de segregação do gasto que se quer controlar, sem nenhuma 
consideração da pertinência do ponto de vista do planejamento das entregas governamentais.

O que deve ser ressaltado de distinto nessa trajetória da observada no governo federal (Couto 
e Cardoso Junior, 2018) é que as alterações esboçadas no Rio de Janeiro parecem menos atreladas 
às mudanças entre governos e de estrutura da área de planejamento do que o relato da experiência 
do governo federal. Se, por um lado, isso pode apontar para um insulamento da área, que permite 
avançar com suas propostas independentemente das circunstâncias, por outro, mostra que esse iso-
lamento talvez seja expressão da pouca centralidade conferida ao instrumento pelas administrações, 
que sequer veem necessidade de se utilizarem dele para sinalizações políticas.

A trajetória revela que resgatar a centralidade do planejamento institucional não é tarefa 
simples num contexto em que os atores políticos não esboçam preocupação em fazer refletir no 
instrumento as alterações de rumo governamental. Para além de aguardar uma mudança exógena 
dos atores políticos, o que isso indica é que, no caso do estado, as proposições precisam ser melhor 
coordenadas. Alterações metodológicas são insuficientes sem rediscutir a governança do instrumento. 
A articulação entre planejamento institucional e definidores de prioridades não pode ser revista sem 
discutir o feedback que o sistema de monitoramento e avaliação pode fornecer. São esses os pontos 
esboçados na seção seguinte.

3 ESTRATÉGIAS PARA O PPA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

A trajetória do Rio de Janeiro aponta, como não poderia deixar de ser, pontos em comum com 
experiências do governo federal e outros estados. Ao mesmo tempo, ressalta algumas idiossincrasias 
da experiência estadual. Sendo assim, as propostas esboçadas tentam adaptar os casos analisados 
para o contexto estadual.
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Esse processo se iniciou por uma avaliação dos processos relacionados ao PPA vigente, 
analisando suas deficiências e oportunidades de aprimoramento, com impacto para a relevância 
e qualidade do instrumento. O segundo passo foi traçar o objetivo de que o PPA seja, de fato, o 
principal instrumento de planejamento do governo estadual, espelho de suas iniciativas e vitrine 
para acompanhamento de resultados.

Verificou-se uma oportunidade de fortalecer o papel do órgão central de planejamento, sendo 
necessário inovar a matéria, tanto no concernente às normativas quanto na cultura organizacional. 
O intuito é que o instrumento seja capaz de refletir o esforço concreto das políticas públicas execu-
tadas pelos órgãos setoriais, apresentando iniciativas com escopo adequadamente definido, tornando 
possível monitorar e avaliar seus resultados, tanto na perspectiva da efetividade da ação do governo, 
quanto na ótica da eficácia na alocação dos recursos.

3.1 Governança e coordenação da gestão do PPA

Conforme ressaltado anteriormente, a discussão sobre o “lugar” do PPA não é uma questão pura-
mente técnico-metodológica. Ao contrário, o (in)sucesso das estratégias parece depender de como 
o instrumento é capaz de se articular a outros processos governamentais, e da governança que se 
constrói para dar suporte a esses processos. Do ponto de vista estritamente normativo, sabe-se que o 
PPA possui papel central de organização da ação do estado, uma vez que há a sinalização da submissão 
dos demais documentos de planejamento e orçamento às suas disposições. Desse modo, não só ele 
deve guardar compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, 
mas também todos os planos e programas nacionais, regionais e setoriais devem ser elaborados em 
consonância com o PPA.

A introdução desse plano de médio prazo denota a intenção do legislador em proporcionar 
maior racionalidade à ação estatal de forma a impulsionar o desenvolvimento. Por isso, o PPA deve 
estabelecer a ligação entre os objetivos indicativos de Estado, presentes em um planejamento de 
longo prazo, as políticas de governo, de médio prazo, e, finalmente, a realização de gastos, previstos 
pelo orçamento anual. A despesa pública será precedida da apreciação de três leis orçamentárias, 
sendo o PPA o mais estratégico entre elas (Paulo, 2010). Como o PPA estabelece compromissos 
para além de mandatos, ele é o instrumento gerencial e estratégico que orientaria a formulação de 
leis e planos setoriais.

No estado do Rio de Janeiro, a responsabilidade pela coordenação de todos os processos 
relativos ao PPA está centralizada no órgão central de planejamento, sendo competência da Seplag 
a coordenação de processos de planejamento e orçamento que ocorrem em todas as secretarias de 
estado, órgãos e entidades da administração indireta. Em paralelo, a governança pública enfrenta 
diversos desafios no arranjo político-administrativo, pois é o centro de governo que necessita coordenar 
as tomadas de decisão para resolução de problemas complexos, envolvendo um grande número de 
órgãos e entes (Toni, 2021).

Entendendo esse contexto, percebeu-se que era necessário fortalecer o papel do planejamento 
institucional coordenado pelo órgão central, num contexto de governança compartilhada entre 
vários órgãos. Do ponto de vista da governança do instrumento, fica claro que o planejamento deve 
ser pensado para além do planejamento institucional, sendo então crucial investir na cultura de 
planejamento nos órgãos setoriais. Para tanto, é necessário pensar em alternativas para fortalecer a 
coordenação e padronização dos seus processos descentralizados.
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Para o ciclo do próximo PPA, está em discussão a criação de Assessorias Setoriais de Plane-
jamento e Orçamento (Asplos) nas secretarias de estado, com padronização quanto ao seu locus na 
estrutura administrativa e com regras de ocupação e capacitação. Assim, é prevista a priorização 
de sua ocupação por servidores da carreira da própria Seplag (especialistas em políticas públicas e 
gestão governamental, planejamento e orçamento – EPPGGPO), garantindo a vinculação formal 
das assessorias ao órgão central. Além disso, são previstas regras de capacitação continuada para os 
ocupantes, garantindo um perfil técnico compatível com as atividades a serem exercidas.

Busca-se, assim, assegurar aos órgãos setoriais a oferta de quadros técnicos de planejamento 
com a qualificação e conhecimento necessários, dentro de uma estrutura organizacional padroni-
zada e com vinculação entre os servidores dos órgãos setoriais e o órgão central. Nesse sentido, há 
o reconhecimento de que a capacidade de planejamento, de monitoramento e de coordenação das 
ações do governo depende em grande parte da qualidade técnica e nível de integração das áreas.

3.2 Componente técnico-metodológico do PPA

O diagnóstico se debruça também sobre o componente técnico-metodológico do PPA, seu enca-
deamento lógico e vinculação com orçamento. Tendo como orientação que o PPA deveria abarcar 
os objetivos estratégicos, programas, ações, bens e serviços relevantes e os resultados das políticas 
públicas para o estado, observa-se um detalhamento demasiado do instrumento seguindo a estru-
tura orçamentária, apesar dos esforços para o redesenho dos processos em relação ao plano anterior.  
Os principais pontos críticos observados são: i) ações excessivamente detalhadas a partir de uma 
lógica puramente orçamentária, “fracionando” a política pública em entregas parciais; ii) número 
excessivo de indicadores de resultado com baixa pertinência; e iii) pulverização de produtos pouco 
relevantes para o alcance dos resultados das ações.

Diante desse diagnóstico, foi feito um estudo sobre a estrutura de PPAs de outros estados. 
Apesar da grande variedade de modelos, um dos pontos observados, que vai ao encontro de uma 
lacuna observada no estado do Rio de Janeiro, é a existência de elementos intermediários entre o maior 
nível de agregação da programação – os programas, que no Rio de Janeiro estão mais próximos de 
serem agregadores multissetoriais do que recortes delimitados da política pública – e a especificação 
das entregas finalísticas por meio das ações orçamentárias.

Nesse sentido, para o ciclo 2024-2027 do PPA, o objetivo é criar um elemento intermediário, 
que estará vinculado ao programa e será composto pelas ações orçamentárias. A ideia é de que ele 
expresse a contribuição de um órgão ou entidade específica para o enfrentamento de um problema 
identificado, e que, ao ser composto por ações orçamentárias, agregue as entregas de bens e serviços 
planejados. Dessa forma, se pretende que as metas físicas e indicadores reflitam melhor as entregas 
finais, evitando o fracionamento que hoje existe pela necessidade de ações orçamentárias distintas, 
numa lógica determinada muitas vezes pelo controle e necessidade de marcadores orçamentários.

A intenção dessa mudança é que seja possível uma visão mais coesa sobre as políticas públicas 
e uma redução na quantidade de produtos e indicadores – evidenciando as entregas e resultados 
mais relevantes –, bem como uma mudança de enfoque da área de planejamento, que deixa de ser 
apenas no detalhamento das ações orçamentárias e passa a ser também em elementos mais estraté-
gicos da programação.
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Aliado a isso, outros pontos também estão em discussão para suprir o ímpeto de fazer do PPA 
um instrumento de controle orçamentário, por meio de relatórios acessórios que contribuam para 
o acompanhamento e a transparência do gasto público, haja vista a diferença de agregação entre a 
execução financeira e a realização física das iniciativas do estado. Assim, não se trata de negar a im-
portância das funções de controle, mas de reconhecer que o PPA não é, sozinho, o melhor instrumento 
para esse objetivo. Desse modo, o planejamento institucional cumpre mal essa função, sem servir a 
outras funções às quais poderia estar ligado.

Por fim, é fundamental reconhecer que a estrutura metodológica do instrumento, por si só, 
não resolve questões referentes ao alinhamento interno dos órgãos setoriais sobre, por exemplo, a 
definição apropriada da programação, ou o que deve ser considerado produto ou indicador estratégico.

3.3 Monitoramento e avaliação da programação

As atividades de monitoramento e avaliação são fundamentais na administração pública, pois per-
mitem que as orientações estabelecidas pelas políticas públicas caminhem de acordo com o que 
se deseja alcançar. Nesse sentido, monitoramento e avaliação precisam ser vistos como atividades 
articuladas entre si com o objetivo comum de auxiliar o gestor público com informações sintéticas 
sobre a operação das políticas públicas.

Ainda no ciclo do PPA 2020-2023 se iniciou a estruturação de um sistema de monitora-
mento a partir da incorporação de indicadores de resultado para as ações governamentais. Assim, 
além do acompanhamento físico e financeiro dos produtos, foram incluídos formalmente na 
lógica do plano os indicadores de resultado, o que possibilitou um passo a mais na estruturação do 
sistema. Ao longo deste ciclo, outras inovações foram sendo incorporadas de forma incremental, 
por exemplo, a realização de uma análise de maturidade dos órgãos setoriais e o aperfeiçoamento 
da análise de desempenho para o relatório anual de monitoramento. É certo, no entanto, que 
ainda há muito que se avançar em termos da consolidação de um sistema de monitoramento e 
avaliação para o PPA.

O ciclo atual foi avaliado em relação à sua capacidade de cumprir as funções que são espe-
radas de um sistema mais substantivo: i) fornecer informações qualificadas aos gestores e à sociedade; 
ii) produzir dados e informações que indiquem o alcance dos objetivos e resultados desejados;  
iii) identificar a antecipação e a prevenção de riscos, bem como a adoção de medidas preventivas 
ou corretivas em tempo hábil; e iv) permitir a sistematização do conhecimento sobre determinada 
política pública com vistas à aprendizagem organizacional.

No caso fluminense, o que se observa é que, da forma como é feito, o monitoramento das 
metas físicas dos produtos e indicadores de resultado não propicia a correção de rumos de forma 
tempestiva. Ou seja, os relatórios anuais acabam tendo pouca incidência direta nos processos de 
revisão do PPA, sendo excessivamente detalhados, pouco transparentes e inteligíveis.

Parte desse problema pode ser atacada com a discussão do componente metodológico esboçado 
anteriormente, mas há um espaço importante a ser ocupado com o aperfeiçoamento da análise de 
desempenho anual a partir das possibilidades postas pela nova estrutura. Adicionalmente, vem sendo 
elaborada uma proposta de avaliação de desenho que evidencie a sequência lógica dos componentes 
do plano, as conexões entre problemas/oportunidades, os objetivos pretendidos e os resultados 
esperados. O pressuposto da discussão é que essa avaliação de desenho seja fundamental para garantir 
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a coerência lógico-metodológica da programação, podendo ser facilitada em um contexto em que 
se fomente a coordenação dos atores envolvidos nos processos de planejamento.

3.4 Orientação estratégica do PPA

Como abordado anteriormente, o PPA fluminense tem perdido o elo com os demais processos 
de cunho estratégico, seja por um paralelismo institucional entre a Seplag e a Casa Civil, seja pela 
ausência de orientações estratégicas que norteiem o planejamento de médio prazo. A opção que 
vem sendo feita, e a aposta para um futuro PPA, se dá pela ancoragem em referências pactuadas 
que transpassam as administrações, permitindo um sentido de continuidade de longo prazo do ins-
trumento. Assim, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), componentes da Agenda 
2030 das Organizações das Nações Unidas (ONU), têm sido a referência básica de longo prazo, por 
sua legitimidade e comparabilidade com outros entes. Os ODS se constituem em uma referência 
internacional para elaboração e acompanhamento de iniciativas, metas e indicadores.

Certamente, essa estratégia não encerra a necessidade de se incorporar novos elementos ao 
instrumento de planejamento, de forma a torná-lo mais estratégico, participativo e transversal. 
Há uma imensa lacuna, por exemplo, no componente de participação popular para elaboração e 
acompanhamento, como forma de alinhamento às necessidades estaduais mais imediatas, e escuta 
de demandas por parte da população. A trajetória do estado revela que esses pontos, por escaparem 
à normatização do instrumento, são os mais sujeitos à orientação conjuntural de governos, sendo, 
por vezes, palavras fortes, ou, alternativamente, verdadeiros tabus.

No caso dos ODS, eles garantem ao planejamento de médio prazo um mínimo de diagnóstico 
legitimado, servindo de visão de longo prazo bem delineada, na ausência de outros direcionamentos. 
No Rio de Janeiro, a base de análise e o referencial teórico foram os estudos e pesquisas do Ipea que 
culminaram no lançamento dos Cadernos ODS em 2019, atualizando as informações em plataformas 
digitais. Dessa maneira, o estado pôde compatibilizar suas iniciativas e esforços governamentais com 
os desafios lançados pela Agenda 2030, e monitorar suas iniciativas alinhadas a cada um dos objetivos.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em que pesem possíveis aproximações entre as abordagens apresentadas pelas experiências do PPA 
federal com os ciclos de gestão do plano no Rio de Janeiro, é preciso reconhecer que o curso apre-
sentado pelo estado nos últimos dez anos proporcionou a organização de estratégias que, se por 
um lado mantiveram uma maneira particular de integração com o orçamento, por outro, abriram 
caminhos para novas possibilidades na discussão da centralidade do planejamento institucional.

É fato que a análise do histórico do PPA fluminense registra questões sensíveis. É possível, 
no entanto, observar ganhos no período, como o Sistema de Planejamento e Orçamento, embrião 
para a criação das Redes de Planejamento e Orçamento que, diante de cenários de instabilidade 
institucional, possibilitaram uma maior convergência entre o planejamento setorial e o central em 
comparação com momentos anteriores. Adicionalmente, em período recente, o reconhecimento 
da necessidade de rediscutir o lugar do planejamento para além do papel de coordenação do órgão 
central com os órgãos setoriais permitiu a incorporação gradual de estratégias auxiliares capazes de 
sinalizar, ainda com pouca centralidade, compromissos de médio prazo do governo. Conclui-se, por 
fim, que é certo que o instrumento precisa resgatar sua centralidade no planejamento institucional 
e que as discussões e propostas em curso são oportunas para o momento atual.
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